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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA ACOLHIDO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO-DPU. INCABÍVEL CONDENAÇÃO DO ENTE FAZENDÁRIO, NA ESPÉCIE, A TÍTULO DE HONORÁRIOS DE ADVOGADO (SÚMULA 421 DO STJ). APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 
1. “Os honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública, nas demandas ajuizadas contra o próprio ente federativo a que está vinculado o aludido órgão, não revela controvérsia que encerre repercussão geral apta a tornar o apelo extremo admissível, consoante decidido pelo Plenário Virtual do STF, na análise do RE n. 592.730–RG, da Relatoria do Min. Menezes Direito, DJe 21/11/2008 (...). In casu, o acórdão extraordinariamente recorrido assentou, in verbis: ‘A Defensoria Pública da União, a despeito de sua autonomia administrativa, configura, apenas, órgão da União, sem personalidade jurídica própria. Assim, quando atuar em face de pessoa jurídica autarquia federal vinculada à mesma pessoa jurídica de direito público a qual pertence, no caso, a União Federal, incabível a condenação dos honorários de sucumbência em relação à mesma, uma vez que restará caracterizada a confusão entre credor e devedor, ocupando ambos os polos da relação obrigacional estabelecida na sentença, por força do entendimento pacificado da Súmula n. 421 do Superior Tribunal de Justiça’. Agravo regimental DESPROVIDO” (ARE-AgRg 757.999/SP, STF, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 21/08/2014).  
2. Incabível, na hipótese dos autos, a condenação da UNIÃO ao pagamento de honorários advocatícios à Defensoria Pública da União - DPU.
[bookmark: _GoBack]3. Apelação não provida. 
ACÓRDÃO 
Decide a Turma, por maioria, negar provimento à apelação.
8ª Turma do TRF da 1ª Região – 29/11/2017 (data do julgamento). 
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